
Desenvolvimento da floresta amazônica: 
problemas prioritários para a formulação de diretrizes 

Philip M. Fearnside * 

Nesta nota, tentarei identif icar algumas 

das áreas principais, em que ecólogos podem 

e devem contr ibuir para o esforço atual de for­

mular diretr izes adequadas ao desenvolvimen­

to da Amazônia brasi leira. Embora existam 

muitas áreas importantes para a política do de­

senvolvimento, vou concentrar-me nas mais re­

lacionadas com o atual esforço, para esclare­

cer o rumo futuro do aproveitamento do recur­

so natural mais singular da região : a f loresta 

amazônica, divididas as áreas prior i tár ias, nes­

te sentido, em seis categorias : 1) capacidade 

de suporte e colonização; 2) extensão do des-

matamento; 3) efeitos do desmatamento; 4) 

causas do desmatamento; 5) controle do des­

matamento, e 6) usos planejados da f loresta 

(Fearnside, 1979c). 

CAPACIDADE DE SUPORTE E COLONIZAÇÃO 

Coloco esta consideração na cabeça da lis­

ta, face à sua importância enorme e ao efeito 

sobre todas as demais possíveis considera­

ções relativas ao desenvolvimento da Amazô­

nia. Cada t ipo de desenvolvimento implica na 

sustentação de uma população humana. O nú­

mero de pessoas que podem ser sustentadas 

pelos diferentes projetos depende do t ipo de 

colonização, do t ipo de tecnologia produtiva 

empregado, do padrão de vida a ser desfrutado 

pela população, e das probabil idades de falha, 

em termos de diferentes cr i tér ios, considera­

dos aceitáveis pelos planejadores. O fato de 

que planejadores não disponham de (e não exi­

jam) informações concretas sobre estes t ipos 

de considerações, no processo de formular pla­

nos para desenvolvimento na Amazônia, impli­

ca num grande perigo de falha nos planos, tan­

to do ponto de vista de sustentar a população 

humana dentro de um padrão adequado, quan­

to do ponto de vista de evitar degradação do 

meio ambiente nestas áreas. A contribuição 
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de ecólogos no desenho de investigações so­

bre capacidade de suporte dos diferentes t i ­

pos de exploração considerados é essencial. 

EXTENSÃO DO DESMATAMENTO 

Considerando a importância de informa­

ções sobre a extensão das áreas desmatadas 

e a taxa de desmatamento, o nível de conheci­

mento sobre o assunto é péssimo. Os jornais 

e a bibliografia contêm um aspecto enorme de 

estimativas e opiniões sobre o assunto estão 

baseadas em pouquíssimos dados. A estima­

tiva mais bem fei ta, usando imagens LANDSAT, 

confunde a situação pela inclusão de uma 

grande área de cerrado na área mostrada, che­

gando até a incluir áreas de Goiás na latitude 

do Distr i to Federal de Brasília na amostra (Tar-

din et al . , 1979). O valor de 3,8% apresentado 

refere-se à porcentagem desta área total des­

matada até agosto de 1976 (Tardin et al., 1978), 

não sendo interpretáveis os dados específicos 

à área da mata amazônica em termos de por­

centagem desmatada. Este estudo do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) está 

mais voltado à demonstração da aplicabilidade 

da tecnologia de sensoreamento remoto à quan­

t i f icação de desmatamento, e este objetivo foi 

bem alcançado. 

Acompanhamento minucioso dos desmata-

mentos na Amazónia deveria ter uma alta prio­

ridade, com adequado reconhecimento de cam­

po para completar os dados provenientes do 

sensoreamento remoto. O desenvolvimento da 

capacidade para realizar estudos baseados em 

sensoreamento remoto na própria Amazónia, 

preferivelmente no INPA, deve ser um alvo im­

portante para garantir que os benefícios des­

tes estudos sejam os mais relevantes possí­

vel às pesquisas complementares de campo 

realizadas aqui . Precisa-se tanto de facilidades 

para interpretação de fotografia aérea, quanto 

de imagens LANDSAT e mosaicos do Projeto 



RADAM. Claramente, facil idades de compu­

tação eletrônica têm que ser ligadas com tais 

laboratórios. 

Todavia, deve ser enfatizado que a falta de 

dados minuciosos sobre a extensão e a taxa 

de desmatamento não deveria ser usada como 

desculpa para procrastinar a tomada de medi­

das imediatas e efetivas para freiar este pro­

cesso na Amazônia. 

EFEITOS DO DESMATAMENTO 

A importância deste assunto já é bem re­

conhecida. Estudos dos efei tos de desmata­

mento sobre o cl ima global e local, principal­

mente em termos de pluviosidade e temperatu­

ra, dão justa causa para preocupação, e deve­

riam ser continuados em r i tmo acelerado. Es­

tudos sobre os efeitos na fert i l idade do solo, 

na erosão, e nos cic los de vários elementos 

também merecem atenção pr ior i tár ia. A óbvia 

ligação do desmatamento com a extinção de 

muitas espécies, comunidades e ecossistemas, 

just i f ica o contínuo estudo, publicidade e de­

bates destes efeitos infel izes. O efeito do des­

matamento sobre populações humanas que de­

pendem da f loresta, principalmente populações 

indígenas, mas também incluindo populações 

de seringueiros, caçadores, castanheiros e ou­

tros grupos, claramente cai nesta categoria 

também. 

CAUSAS DO DESMATAMENTO 

Qualquer polít ica de desenvolvimento v i ­

sando a l imitar efet ivamente o desmatamento 

deverá ser baseada sobre o conhecimento das 

causas básicas que vêm motivando este pro­

cesso. Qualquer programa de regulamentos, 

mesmo com finalidade a mais racional e dese­

jável possível, vai acabar em fracasso, caso 

não considerem estas conseqüências funda­

mentais de desmatamento. 

Uma revisão de todos os programas de in­

centivos f iscais e tr ibutár ios do governo, e dos 

seus efeitos sobre o desmatamento, é urgen­

t e . Por exemplo, projetos de pecuária bovina 

vêm gozando de enormes incentivos : emprés­

t imos sem juros (mas com correção monetária) 

com dois anos de carência e um prazo que no 

início do programa era de sete anos e agora é 

de cinco anos. Estes projetos também têm o 

pr iv i légio de aplicar uma parte do imposto de 

renda devido, na capitalização da empresa, e 

além disso, um programa para dar ao pecuaris­

ta o uso de dinheiro colhido em imposto de 

renda de outros pagadores destes impostos. 

Empresas agropecuárias apoiadas pela Superin­

tendência de Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM) seguem um "cronograma" para des­

matamento, assegurando que esta seja feita o 

mais rápido possível, embora nem todas as em­

presas consigam manter-se em dia com este 

calendário acelerado de desmatamento. O ape­

lo destas ofertas de dinheiro, claramente, cons­

t i tu i uma grande motivação para o desmata­

mento. Há inclusive o problema de que incen­

t ivos tão generosos como estes podem tornar 

lucrativas as operações, que, quando baseadas 

nos seus próprios méri tos, seriam anti-econô-

micas. Mesmo em casos em que o fazendeiro 

soubesse com toda clareza que o sistema de 

exploração a ser instalado, depois do desmata­

mento não é rentável ou competi t ivo, com ou­

tros possíveis investimentos alternativos, por 

causa da produção ou sustentabil idade insufi­

cientes, o quadro econômico é alterado pela 

existência dos incentivos, fazendo com que 

este caminho de desenvolvimento seja segui­

do apesar dos problemas ecológicos, agronô­

micos e econômicos. 

Qualquer t ipo de desenvolvimento, apoiado 

por incentivos, corre o perigo de caminhar em 

rumos não aconselháveis sem o controle na­

tural contra erros na estratégia desenvolvi­

mentista, que seria presente em uma situação 

de mercado l ivre, onde tais projetos, não jus­

t i f icáveis em termos estr i tamente econômicos, 

entrariam logo em falência, antes de ter des­

matado muita área, para depois abandoná-la. 

Isto não quer dizer que todo e qualquer incen­

t ivo seja errado, mas tais incentivos deveriam 

ser muito mais restr i tos do que os atuais, de­

veriam ser muito melhor entendidos em ter­

mos dos seus impactos no desmatamento, e 

deveriam ser reavaliados continuamente, para 

não ficar em vigor depois de aparecer indica­

ções de que a pofítíca seja errada. No caso de 

incentivos para estabelecimento de projetos 

de pecuária bovina, há bastante indicações de 



que este não se deve continuar, dada a exis­

tência de dúvidas quanto a sustentabil idade do 

sistema (Fearnside, 1979a, b). Incentivos, atual­

mente sendo oferecidos para a adubação de 

pastagens, o que, sem dúvida, prolonga a pro­

dutividade de pastagens degradadas (Serrão 

et al . , 1978), deveriam ser examinados, para 

veri f icar se não está sendo encorajado, por 

conta dos incent ivos, um sistema que não se­

ria aconselhável em termos do seu próprio mé 

ri to econômico, à parte outras preocupações 

relativas ao desmatamento em geral . Se isso 

for o caso, seria uma motivação adicional para 

continuar desmatamentos em larga escala pou­

co just i f icáveis. 

Além de pecuária bovina, diversos outros 

t ipos de desenvolvimento são apoiados por 

incent ivos. As plantações si lv icul turais e rizi-

culturais da Jari Florestal e Agropecuária Ltda., 

por exemplo, gozam de vários incentivos, inclu­

sive de isenção de imposto de renda e impos­

tos sobre importação de equipamentos do ex­

ter ior (Fearnside & Rankin, 1979). Outros pro­

jetos para encorajar plantações comerciais de 

seringa, e t c , também são incentivados, além 

de uma lista de diversos outros t ipos de de­

senvolvimento não agrícolas (Almeida, 1978). 

Provavelmente, projetos para exploração da flo­

resta através de "contratos de util ização flo­

res ta l " também seriam apoiados por tais incen­

t ivos. É importante que o impacto de todos os 

incentivos atuais e propostas sejam examina­

dos em termos de efei tos sobre desmatamen­

to e problemas ecológicos associados. Incen­

t ivos f inanceiros const i tuem uma das grandes 

causas de desmatamento na Amazônia, embo­

ra só se apliquem a uma parte da área explo­

rada. Pode ser calculado dos dados de Tardin 

et al . , (1978) que levantaram 445.843 hectares 

desmatados na área de mata, que 54,6% desta 

área eram projetos com incentivos da SUDAM. 

Uma segunda motivação para desmatamen­

to é conseqüência da disponibi l idade de inves­

t imentos alternativos, o que torna o empresá­

rio individual na Amazônia pouco motivado a 

util izar a sua terra de maneira sustentável, a 

longo prazo. A taxa de desconto usada para 

calcular o valor futuro do dinheiro não tem re­

lação nenhuma com a taxa de exploração sus­

tentável, o que é determinado por processos 

biológicos, como o tempo que leva uma árvo­

re para crescer. Caso a taxe de desconto seja 

superior à taxa de regeneração de um recurso 

potencialmente renovável, é de interesse eco­

nômico do indivíduo destruir o recurso tão lo­

go quanto possível, e reinvestir os lucros resul­

tantes em qualquer outro projeto, muitas ve­

zes num local diferente (Clark, 1973, 1976). Es­

ta lógica aplica-se a muitas situações na Ama­

zônia relativas ao desmatamento, para obter 

lucros, a curto prazo, sem preocupação com a 

sustentabil idade a longo prazo. A aplicabili­

dade desta lógica t r is te também deve ser es­

tudada com urgência com relação à proposta 

de util izar a f loresta em grandes projetos ma­

deire i ros. Precisa-se de mecanismos econômi­

cos para fazerem as compensações monetá­

rias ref let i ram mais as exigências de sistemas 

sustentáveis desenhados para a Amazônia, o 

que tornaria estes sistemas econômicos e os 

atuais sistemas destrut ivos anti-econômicos. 

Um terceiro grande motivo para desmata­

mento é o sistema atual de posse da terra na 

Amazônia. Há uma tradição muito antiga na 

Amazônia, segundo a qual o ato de desmatar 

uma área é o que dá direi to de posse a uma 

pessoa. A função do sistema jurídico tem si­

do, em grande parte, a legalização posterior 

destes fatos consumados. Claramente este 

sistema dá a todo mundo uma motivação gran­

de para desmatar a máxima área possível se­

ja o "posse i ro" um caboclo pobre ou uma em­

presa grande. Qualquer tentativa de l imitar o 

desmatamento enquanto este sistema prevale­

cer, resultaria em fracasso, mesmo com toda 

dotação de regulamentos, f iscais, e tc . A situa­

ção de quem é dono de cada área tem que ser 

esclarecida, e o costume de legit imar a posse 

do desmatador, ou então de compensá-lo por 

ter desmatado a área (o que é até chamado de 

"benfe i tor ia") , tem que acabar. O problema é 

que este sistema tradicional de posse da ter­

ra têm atuado durante séculos como uma "vál­

vula de escape" para injustiças e desigualda­

des extremas na situação fundiária do país, es­

pecialmente em áreas mais populosas. Sem a 

opção de o pobre adquirir terra desta maneira, 

a situação dele tornar-se-ia intolerável. Por 

isso, qualquer esforço voltado a regularizar a 



situação fundiária na Amazônia, o que é uma 

prioridade urgente para qualquer plano de con­

trolar desmatamento na área, teria que ser l i ­

gado com medidas para aliviar as desigualda­

des que atualmente estão sendo amenizadas 

pelo sistema de posseiros. 

Uma quarta causa básica de desmatamen­

to na Amazônia é o preço baixíssimo da terra. 

Terras loteadas pelo Inst i tuto Nacional de Co­

lonização e Reforma Agrária (INCRA] para fa­

zendas de gado na área de Al tamira, por exem­

plo, são vendidas a 2 % do salário mínimo por 

hectare, e além disso com financiamento ex­

tremamente favorável ao comprador. Nestas 

condições, há pouca motivação para o fazen­

deiro explorar áreas pequenas de terra usan­

do técnicas que exigem muita mão-de-obra e / 

ou capital, em vez de optar pela exploração ex­

tensiva, derrubando assim, vastas áreas, mes­

mo que este t ipo de exploração não seja sus­

tentável . Esforços do governo para encorajar 

técnicas mais caras, inclusive de manejo inten­

sivo de pastagem, têm encontrado pouco êxi­

to nestas condições econômicas. Precisa-se 

de medidas econômicas para manter o preço 

da terra suf icientemente alto, para que os do­

nos sejam motivados a empregar técnicas de 

produção sustentáveis em vez de derrubar 

sempre mais área. 

Um quinto motivo para desmatamento é a 

simples necessidade de terra agrícola para 

sustentar a população humana crescente. Isto 

é complicado pelo uso da terra para a produ­

ção agrícola que não pretende apenas atender 

às necessidades mínimas da alimentação, mas 

também satisfazer a desejos de uma vida mate­

rial melhor, os quais têm a tendência natural 

de crescer sem l im i te . Isto faz com que as 

áreas desmatadas para f ins agrícolas sejam de­

terminadas não pela capacidade l imitada das 

barrigas do agricultor e sua famíl ia, para ut i l i ­

zar a produção, mas pelo l imi te da capacida­

de da mão-de-obra, capital, e terra que o agri­

cultor tem à sua disposição. A relação entre 

o tamanho da população e os padrões de vida 

é básica quanto às questões relativas ao des­

matamento, o que dá ainda mais ênfase à im­

portância de estudos de capacidade de supor­

t e . 

Estas cinco causas de desmatamento têm 

que ser tratadas em qualquer polít ica de de­

senvolvimento f lorestal na Amazônia visando 

ao controle do processo de desmatamento na 

região. 

CONTROLE DE DESMATAMENTO 

Como controlar o desmatamento é um dos 

problemas mais importantes e mais difíceis 

para qualquer polít ica de desenvolvimento. Na 

Amazônia Brasileira, existe uma tradição com 

mais de 400 anos, de desprezar qualquer lei 

intencionada à preservação da flora e fauna da 

área (Sternberg, 1973]. A lém disso, há o pro­

blema geral no Brasil de um sistema onde a 

lei é considerada como uma coisa só para ser 

aplicada contra " in im igos" , e que sempre pode 

ser evitada pelo onipresente " j e i t o " (Rosenn, 

1971). Há uma tradição desde a época colo­

nial de manter milhares de leis em vigor, e de 

só aplicar algumas delas. Isto di f iculta bas­

tante a formulação de leis efetivas para con­

trolar o desmatamento, e não é razoável espe­

rar que este contexto do problema vá mudar 

em futuro próx imo. 

As leis atuais relativas ao desmatamento 

são interpretadas dentro deste contexto e não 

se fazem cumpr i r . Por exemplo, a lei exigindo 

que 50% de cada lote seja deixada sob flores­

ta, foi pr imeiro reinterpretada pelos oficiais 

na área de colonização de Altamira para admi­

t i r a substituição da f loresta por culturas "per­

manentes", um termo extremamente enganoso, 

que pode incluir além de culturas arborescen¬ 

tes, também culturas como pimenta do reino, 

e até cana-de-açúcar e pastagem. No final das 

contas, nem estas reinterpretações se fizeram 

valer, sendo que nenhum esforço para o cum­

primento desta lei foi tentado. Há vários colo­

nos na área de colonização de Al tamira, em 

plena vista da rodovia, com todos os 100 hec­

tares de seus lotes desmatados desde 1974, 

sem qualquer conseqüência jurídica. Entre as 

possibil idades para evitar a l imitação desta lei, 

em outras áreas, onde a subdivisão de proprie­

dades é mais comum, a conseqüência da venda 

separada destas reservas de 50% é óbvia. 

Em Al tamira, a situação mostra bem o pro­
blema do cumprimento inadequado de leis flo-



restais. A área sob a responsabil idade do es­

cr i tór io do Inst i tuto Brasileiro de Desenvolvi­

mento Florestal (IBDF) de Al tamira estende-se 

aproximadamente 500 km ao longo da Rodovia 

Transamazônica em faixa de 200 km de largu­

ra, ou seja aproximadamente 100 mil quilôme­

tros quadrados. Nesta área, está localizado o 

maior projeto de colonização dir igida na Tran­

samazônica com umas 3.800 famíl ias de colo­

nos (Brasil, INCRA, 1974) sendo extensas 

áreas colonizadas como "g lebas" (fazendas de 

500 ou 2.000 hectares), uma área de coloniza­

ção antiga com acesso f luvial e a cidade de A l ­

tamira. O pessoal do IBDF responsável por 

esta área é consti tuído de três pessoas : um 

técnico e dois guardas. Esta turma está encar­

regada não só das leis relativas ao desmata­

mento, mas também da fiscalização para con­

trolar exportação de peles e animais si lves­

tres e a concessão de l icenças para serrarias 

e exploração de madeira. 

Foi anunciado recentemente, que a partir 

do ano agrícola 1979/80 haverá uma nova exi­

gência : os colonos vão precisar de t irar uma 

licença para poder derrubar nos seus lotes. Pa­

rece que não há nenhum plano de aumentar a 

turma do IBDF na área, visando a esta exigên­

cia adicional. A eficácia do IBDF em fazer 

cumprir as leis f lorestais está obviamente l i ­

mitada pelo problema endêmico de órgãos 

governamentais concentrarem a maioria dos 

seus recursos na administração central e de 

pouquíssimos recursos nos lugares afastados 

onde o cumprimento das leis realmente o exi­

ge. A falta de fazer-se cumprir a lei também 

pode ser interpretada como indicador de que 

o governo considera o cumprimento destas 

leis de menos importância do que as muitas 

cutras atividades em que verbas maiores do 

governo estão sendo aplicadas, por exemplo, 

para incentivos f inanceiros para pecuária bovi­

na. 

A formulação de leis f lorestais adequadas 

tem uma série de compl icações. Por exemplo, 

no caso da lei exigindo que 50% de cada pro­

priedade seja deixado em mata, há uma certa 

injustiça: a exigência de que um pobre colono 

na Transamazônica reserve a metade dos seus 

recursos para proteger o meio ambiente é con­

siderada razoável, enquanto uma exigência pa­

ralela no caso de, vamos supor, uma f irma in­

dustr ial em São Paulo, seria impossível . Tam­

bém há o problema de pequenas reservas des­

te t ipo não servirem bem na função de manter 

populações naturais (Goodland & (rwin, 1975). 

A lém disso, a fiscalização adequada destas re­

servas já é muito d i f íc i l . No lado posit ivo, há 

probabilidade maior de os donos destas reser­

vas particulares defenderem-nas contra possei­

ros, do que seria o caso com reservas gover­

namentais. 

Geralmente, leis visando à motivação de 

comportamento através de incentivos têm mais 

eficácia do que as que dependem da aplica­

ção de multas ou outros castigos contra infra­

tores, após o processo complicado de localizar 

e processar essas pessoas. 

Dentro do possível, ecólogos precisam dar 

toda ajuda ao esforço de sugerir leis que se­

r iam práticas e exeqüíveis que resultariam em 

controle efet ivo do desmatamento e que servi­

riam melhor em termos da manutenção do meio 

ambiente. Estudos sobre quais são as neces­

sidades para o cumprimento de leis f lorestais 

em termos de número de f iscais, sensoreamen-

to remoto, verbas, e t c , são de caráter urgen­

te . 

USOS PLANEJADOS DA FLORESTA 

Os usos planejados da f loresta são uma par­

te integral da polít ica de seu desenvolvimen­

t o . Três t ipos de usos são re levantes: usos 

da f loresta derrubada, usos da f loresta mane­

jada e reservas ou parques. 

Pesquisas na área de usos de terras des­

matadas estão geralmente voltadas à melho­

ria de culturas e sistemas agrícolas. Normal­

mente, a prioridade mais alta é na obtenção 

de produções maiores. Eu sugeriria que às 

duas outras prioridades deveriam ser propor­

cionadas mais importância, do que ao proble­

ma de maximização de produção : aumento da 

confiabil idade é muito importante para o agri­

cultor não correr muito r isco de falha nas suas 

safras a cada ano; diversif icação de culturas 

e variedades é uma técnica clássica para au­

mentar a confiabi l idade. A ênfase de culturas 

perenes, tais como plantações de cacau, se­

ringueira, dendê, f ruteiras, ou plantações si l-



viculturais é outra tendência que proporciona 

mais confiabi l idade. Deve-se lembrar que os 

perigos com doenças, pragas, e t c , que amea­

çam monoculturas tanto perenes como anuais, 

são ainda mais prejudiciais, quando atacam 

monoculturas arborescentes (Janzen, 1973). 

A sustentabil idade dos sistemas torna-se 

muito importante quando são consideradas as 

gerações futuras de brasileiros que vão mo­

rar na Amazônia, o que deveria ser de mais 

alta importância para o governo brasileiro na 

formulação da sua polít ica para o desenvolvi­

mento da região. Sustentabil idade também es­

tá ligada com o problema do desmatamento, 

pois a derrubada contínua e crescente de ma­

ta é a conseqüência inevitável, de sistemas 

não sustentáveis. 

Os usos da f loresta manejada oferecem a 

esperança de ser uma técnica para obter uma 

produção sustentada das vastas áreas de ter­

ra f i rme na Amazônia e, ao mesmo tempo, evi­

tar muitos dos efeitos indesejáveis no cl ima, 

solo, biota, etc. associados com desmatamen­

to to ta l . Precisa-se de um exame minucioso 

de propostas atuais para projetos deste t ipo, 

e programas acelerados de pesquisas básicas 

sobre a ecologia de f lorestas tropicais, sobre 

os efeitos de diferentes graus de perturbação 

e o comportamento de sistemas f lorestais ma­

nejados. O exame de propostas para "contra­

tos de utilização f lo res ta l " (Schmithüsen, 

1978) deve incluir conhecimento dos regula­

mentos propostos, os planos para replantio de 

mudas, para deixar matrizes, para enriquecer 
a f loresta com espécies valiosas, e para a f is­

c a l i z a ç ã o e cumprimento desses regulamentos. 

A história t r is te de cumprimento de leis flo­

restais dá razão para cautela. Mesmo planos 

que seriam adequados sob a hipótese de cum­

primento perfeito da lei devem ser estimados 

para poderem prever-se os resultados de ní­

veis de cumprimento mais realíst ico, ou seja, 

imperfei tos. A lém das investigações ecológi­

cas, precisa-se de dados econômicos, especial­

mente sobre os custos de extração, replantio, 

fiscalização, e defesa contra posseiros. Os 

efeitos de quaisquer incentivos f inanceiros 

também precisam ser estudados. Os níveis 

de rendimento a serem esperados precisam 

ser melhor conhecidos, além da consideração 

de como esta renda vai ser distribuída para 

sustentar a população na área. A escala enor­

me de projetos propostos totalizando 

39.504.000 hectares (Pandolfo, 1978) indica a 

necessidade de bastante mais experimenta­

ções, inclusive, de experimentos implantados 

em áreas fora das poucas áreas estudadas até 

agora na Estação Experimental de Curuá-Una 

e na Floresta Nacional de Tapajós, como sem­

pre foi notado pelos proponentes deste t ipo de 

manejo (Reis, 1978). Mesmo nas áreas onde 

estudos já estão em progresso, a situação é 

descrita pelo especialista Reis (1978) assim : 

"Na verdade, um sistema de produção auto-

sustentada da f loresta tropical densa, para f ins 

industr iais, baseado no modelo aqui conside­

rado, ainda não foi desenvolvido". Quer d izer : 

precisa-se muito de pesquisa, o que deve ser 

de alta prioridade, especialmente para ecólo­

gos com interesse no desenvolvimento. 

Reservas e parques, inclusive de parques 

nacionais, f lorestas nacionais, reservas flores­

tais, reservas ecológicas, reservas indígenas, 

reservas biológicas, e t c , const i tuem usos pla­

nejados da f loresta sobre os quais a opinião 

de ecólogos é indispensável. Precisa-se de 

argumentos baseados em dados para just i f icar 

o número, tamanho, localização e restrição con­

tra perturbações destes parques. A tomada de 

medidas adequadas para salvaguardar estas 

áreas contra invasão é essencial. A opinião 

de que as reservas e parques não são adequa­

das e não são suf icientemente protegidas con­

tra invasão é a opinião geral entre pesquisa­
dores que trabalham neste ramo. 

CONCLUSÕES 

As seis áreas de pesquisa em que ecólo­

gos podem contribuir para a formulação de 

diretr izes para o desenvolvimento na Amazô­

nia abrangem campos de conhecimento am­

plos e interdiscipl inares. Além destas seis 

áreas, há muitas outras também importantes, 

tais como política energética, política de trans­

portes, mineração, desenvolvimento de repre­

sas, pesca, poluição e os efeitos do urbanismo 

e industrialização crescente na região amazô­

nica. 
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